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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. LEI Nº 14.843/2024. 
ALTERAÇÕES NA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE EM PREJUÍZO DO 
APENADO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de apenado que teve o 
benefício da saída temporária cassado com base na nova 
redação do art. 122, § 2º, da Lei de Execução Penal (LEP), 
introduzida pela Lei nº 14.843/2024, a qual veda a concessão da 
saída temporária para condenados por crimes hediondos ou 
praticados com violência ou grave ameaça. O juízo de origem 
argumentou que a nova norma se aplicaria de forma imediata, ao 
passo que o paciente sustenta ser indevida sua aplicação 
retroativa, por constituir novatio legis in pejus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a Lei nº 
14.843/2024, que vedou o benefício da saída temporária para 
condenados por crimes hediondos ou com violência ou grave 
ameaça, pode ser aplicada retroativamente a fatos anteriores à 
sua vigência; (ii) verificar se a cassação do benefício constitui 
flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem de 
ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada das Cortes Superiores entende 
que modificações legislativas que agravem as condições de 
execução da pena não devem ser aplicadas retroativamente, sob 
pena de violação ao princípio da irretroatividade da lei penal 
mais gravosa, conforme previsto no art. 5º, XL, da Constituição 
Federal.

Documento eletrônico VDA44910342 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:53:14
Publicação no DJEN/CNJ de 17/12/2024. Código de Controle do Documento: 8c654871-7b60-4758-aea1-6071daf051d9



4. A exigência de exame criminológico para progressão de 
regime, bem como a vedação de saída temporária imposta pela 
Lei nº 14.843/2024, constituem novatio legis in pejus, pois criam 
novos obstáculos e condições mais rigorosas para a obtenção 
de benefícios da execução penal.
5. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal afirmam que a retroatividade de normas mais 
gravosas em execução penal é inconstitucional e ilegal, 
aplicando-se apenas aos crimes cometidos após a vigência da 
lei nova.
6. Diante da flagrante ilegalidade na aplicação retroativa da Lei 
nº 14.843/2024, impõe-se a concessão da ordem de ofício para 
restabelecer a decisão do magistrado das execuções, que 
albergou o direito do paciente às saídas temporárias, sem a 
exigência de exame criminológico.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, COM CONCESSÃO 
DA ORDEM DE OFÍCIO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. A exigência de exame criminológico para progressão de 
regime, bem como a vedação de saída temporária imposta pela 
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restabelecer a decisão do magistrado das execuções, que 
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, COM CONCESSÃO 
DA ORDEM DE OFÍCIO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 58):

RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO QUE DEFERIU AS 
SAÍDAS TEMPORÁRIAS AO APENADO. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. PLEITEADA A CASSAÇÃO DA DECISÃO. AVENTADO QUE, POR 
CONTER A LEI N. 14.843/2024 REGRAS DE NATUREZA PROCESSUAL, 
TEM APLICABILIDADE IMEDIATA. ACOLHIMENTO. LEI N. 14.843/2024 
QUE REVOGOU A SAÍDA TEMPORÁRIA PARA VISITAÇÃO À FAMÍLIA E 
PARA ATIVIDADES DE RETORNO AO CONVÍVIO SOCIAL 
(ANTERIORMENTE PREVISTAS NO ART. 122, I E III, DA LEP), BEM COMO 
VEDOU A FRUIÇÃO DE QUALQUER MODALIDADE DE SAÍDA 
TEMPORÁRIA AOS CONDENADOS PELA PRÁTICA DE CRIME HEDIONDO 
OU PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA (LEP, ART. 
122, § 2º). MODIFICAÇÃO APENAS DOS PROCEDIMENTOS ATINENTES À 
EXECUÇÃO DA PENA. CONDENADOS QUE CONTINUARÃO PODENDO 
RESGATAR A REPRIMENDA MEDIANTE O SISTEMA PROGRESSIVO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
PENA. ENTENDIMENTO DESTA CÂMARA CRIMINAL DE QUE AS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 14.843/2024 SÃO DE ORDEM 
PROCESSUAL E, POR ISSO, SUBMETIDAS AO PRINCÍPIO DO TEMPUS 
REGIT ACTUM (CPP, ART. 2º). REEDUCANDO QUE CUMPRE PENA PELA 
PRÁTICA DE CRIME PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. AUTORIZAÇÃO PARA SAÍDA TEMPORÁRIA INVIÁVEL. DECISUM 
REFORMADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

 

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Penais da 
Comarca de Blumenau concedeu saída temporária ao paciente, sem necessidade de 
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realização de exame criminológico.

Inrresignado, o Ministério Público Estadual interpôs agravo em 
execução, o qual foi provido, determinando que, antes da concessão da benesse 
pretendida pelo reeducando, fosse realizado o referido exame, nos termos da nova 
Lei 14.843/2024, que alterou o art. 112, §1º, da Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções 
Penais) e determinou a obrigatoriedade do referido exame nos casos ali previstos.

No presente writ sustenta a impetrante, em síntese, ausência de 
fundamentação para exigência do procedimento, bem como que a nova Lei, trazendo 
conteúdo mais maléfico ao réu (novatio legis in pejus), não deve ser aplicada ao caso 
em questão, posto que o processo de execução em análise começou antes da 
vigência da nova norma. 

Requer, o restabelecimento da decisão de primeiro grau que concedeu 
a saída temporária, sem a realização do exame criminológico.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
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da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da controvérsia, assim se manifestou o Tribunal de Justiça (e-
STJ fls. 55-56):

A Lei n. 14.843/2024 revogou a possibilidade de fruição da saída 
temporária para visita à família e para atividades que concorram 
para o retorno ao convívio social (antes previstos no art. 122, I e 
III, da LEP) no tocante a todos os apenados, bem como vedou o 
benefício, em qualquer hipótese, aos condenados pela prática de 
crimes hediondos ou com violência ou grave ameaça (LEP, art. 
122, § 2º).

A referida lei estabeleceu, ainda, a exigência de exame 
criminológico para a progressão de regime e incluiu a 
possibilidade de imposição de monitoramento eletrônico para o 
cumprimento da pena em regime aberto e para a concessão de 
livramento condicional.

Como se vê, foram modificados tão somente os procedimentos 
exigidos para o ingresso em cada regime, incluído aí o benefício 
da saída temporária, uma vez que é instituto que visava a testar a 
responsabilidade dos condenados em regime semiaberto quanto 
à possibilidade de retorno ao convívio em sociedade.

Logo, não há como interpretar que se esteja tratando, como 
aventado pelo Juízo de origem, d e novatio legis in pejus de 
norma material, que impeça sua retroatividade aos condenados 
por crimes praticados antes de sua vigência.

Como bem argumentou o agravante "não se trata de retroatividade da 
lei para aplicação da nova lei penal para prejudicar o apenado, mas é 
inegável que se está diante de uma regra atual de aplicabilidade 
imediata (tempus regit actum) que não mais prevê um direito 
invocável. Não se trata de conflito de leis no tempo. Não existe conflito 
algum, já que temos a extinção de um direito sem previsão de amparo 
a situações precedentes já aperfeiçoadas em termos de direito 
adquirido (regras de transição ou mitigação)" (doc. 2, pg. 5), de modo 
que não se pode considerar a saída temporária como um direito 
adquirido tão somente em razão da prática do crime em momento 
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anterior à revogação legal do benefício pretendido.

Ademais, importa destacar que não há violação ao princípio da 
individualização da pena na hipótese, uma vez que o sistema 
progressivo de resgate da reprimenda não foi alterado pela Lei em 
debate. Os apenados continuarão a cumprir suas penas, 
sucessivamente, em regime fechado, semiaberto e aberto, os quais 
tiveram apenas os procedimentos para ingresso e execução 
modificados.

Assim, por terem sido alterados apenas os procedimentos 
relativos à execução da pena em cada regime e por não ser a 
saída temporária direito adquirido automaticamente com o 
ingresso no regime semiaberto, tem-se que a Lei n. 14.843/2024 
está sujeita ao princípio tempus regit actum, nos termos do art. 2º 
do Código de Processo Penal, tendo, portanto, aplicabilidade 
imediata.

[...].

Pontue-se, ainda, não se desconhecer o teor das decisões proferidas 
no âmbito das Cortes Superiores em sentido diverso. No entanto, por 
serem monocráticas, não têm força vinculante, tampouco refletem, 
necessariamente, o entendimento da maioria dos julgadores daqueles 
Tribunais.

Dessarte, é de rigor a cassação da decisão que deferiu as saídas 
temporárias ao apenado, tanto em razão da proibição de saída para 
visitação à família e para atividade de retorno ao convívio social, tendo 
em vista a revogação do art. 122, I e III, da Lei de Execução Penal, 
quanto porque o reeducando cumpre pena pela prática de crime 
praticado mediante violência ou grave ameaça (CP, art. 157, §2º, do 
Código Penal - processo criminal n. 5002227- 30.2022.8.24.0011 - 
conforme consulta no SEEU autos de execução n. 8000094- 
19.2022.8.24.0025), sendo, portanto, o benefício vedado em qualquer 
hipótese, nos termos do art. 122, § 2º, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, nos termos das alterações promovidas pela Lei 
n. 14.843/2024 na Lei de Execução Penal, cassar a decisão que 
autorizou a fruição de saídas temporárias pelo reeducando.

 

A saída temporária do paciente foi cassada a partir da leitura do art. 
122, §2º, da LEP (com redação dada pela lei 14.843/2024), o qual proíbe a benesse 
aos condenados que cumprirem pena pela prática de crime hediondo ou com 
violência ou grave ameaça à pessoa - situação do ora apenado.

Como visto, embora a saída temporária não tenha sido vedada a partir 
da análise da necessidade, ou não, do exame criminológico, nota-se que o 
entendimento pretérito está em rota de colisão com a compreensão a respeito da 
matéria emanada tanto do Supremo Tribunal Federal como desta Corte superior, pois 
a Lei 14.843/2024, nas disposições que inovar em prejuízo do réu, deve ser 
considerada como novatio legis in pejus, sendo aplicável, portanto, apenas às 
situações que se desenrolarem após a vigência do referido normativo.
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Nesse sentido, colhe-se os seguintes precedentes de ambas as Turmas 
criminais do Superior Tribunal de Justiça:

   AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA 
PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA MAIS GRAVOSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO EM CURSO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO JUDICIAL QUE 
DETERMINA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA PAUTADA NA 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções Penais, as 
Cortes Superiores firmaram entendimento no sentido de que as novas 
disposições deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após a sua 
vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao 
analisar as modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no direito às 
saídas temporárias, o Ministro André Mendonça, relator do HC n. 
240.770/MG, entendeu que se trata de novatio legis in pejus, incidente, 
portanto, aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da 
LEP, que passou a exigir exame criminológico para progressão de 
regime, de modo que deve ser mantido o entendimento firmado na 
Súmula n. 439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame 
criminológico mediante decisão fundada exclusivamente na gravidade 
abstrata do delito, sem análise dos elementos concretos da execução 
da pena, verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão 
da ordem, de ofício.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 4/10/2024.)

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN 
PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS 
COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.

1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e 
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, 
constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando 
mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade.

2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do 
art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do 
Código Penal.

3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 
14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de 
forma retroativa.

4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º 
do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 
14.843/2024, determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução 
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para que prossiga na análise do pedido de progressão de regime.

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

Diante da flagrante ilegalidade evidenciada, afigura-se necessária a 
concessão do writ, de ofício.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas 
concedo a ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções, 
que franqueou ao paciente as saídas temporárias, sem necessidade, inclusive, de 
realização de exame criminológico.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0352600-4 HC 946.689 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  082024003128452  80000941920228240025  80006839120248240008  
82024003128452

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : EVERTON DIOGO DOS SANTOS PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Saídas Temporárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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